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APRESENTAÇÃO

Datas marcam a trajetória de uma instituição, pois 
permitem às pessoas aquele momento de olharem a 
história e perceberem que a cada vez que o calendário 
avança no tempo, muitos acontecimentos ficam 
registrados na memória.

A Justiça Eleitoral Amapaense, com brio e honras 
merecidas, comemora em 10 de fevereiro de 2022, os 30 
anos do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá.

A administração deste Tribunal fundamenta-se na 
necessidade de oferecer à sociedade real conhecimento 
da história da Justiça Eleitoral, das conquistas 
normativas e tecnológicas e ênfase na transparência e 
melhoria das relações com o público-alvo: os cidadãos 
amapaenses.

A atual gestão tem a felicidade de comemorar os 30 
anos de instalação desta justiça especializada com a 
participação da coletividade no exercício pleno e 
absoluto de seus privilégios constitucionais assegurados 
pelo estado democrático de direito do qual é guardiã, 
realizando eleições seguras e confiáveis, com a 
credibilidade e uso de tecnologia de ponta e celeridade 
exclusiva do processo eletrônico de votação. 
Sentimo-nos felizes e orgulhosos como participantes da 
transformação e evolução do segmento da Justiça 
Eleitoral no estado do Amapá.

O que se apresenta nesta obra é um vasto registro 
documental, em que o leitor encontrará um conjunto de 
informações condensadas, que registra a história da 
Justiça Eleitoral Amapaense.

Seguiremos firmes na missão de propagarmos a história 
eleitoral e a importância da fraternidade em busca do 
voto limpo. Missão, aliás, que já há muito tempo vem 
sendo desenvolvida por todos aqueles que integram o 
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá.

Para marcar a ocasião, apresentamos este livro. Uma 
síntese dos resultados e esforços aplicados para que o 
intervalo de 1992 a 2022 fique registrado na história do 
estado do Amapá.

Ao longo desses anos, o TRE sempre esteve próximo da 
sociedade, contribuindo com iniciativas que fomentam 
o desenvolvimento das pessoas por meio da educação e 
da formação política. Mostramos isso na prática, nossas 
ações e projetos realizados nos municípios amapaenses, 
como o Eleitor do Futuro, ABC da Cidadania, Caravana 
da Cidadania, Ressocialização de egressos do sistema 
penal e Valorize seu voto.

Destaque para os anos que passaram e estímulo para 
novos horizontes. Entre as lutas que precisam ser 
travadas, agora nos vemos com o desafio de combater a 
desinformação. Afinal, com eleitores conscientes e bem 
informados, o processo de votação se torna ainda mais 
forte.

Caro leitor, nas próximas páginas, conheça como foram 
os primeiros 30 anos de história do Tribunal Regional 
Eleitoral no Amapá.





Sistema Eleitoral

Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos



Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos



FATOS E ACONTECIMENTOS QUE AJUDAM A CONTAR
A HISTÓRIA DO SISTEMA ELEITORAL NO BRASIL

As eleições não são uma experiência recente no país.
O livre exercício do voto surgiu em terras brasileiras com os primeiros núcleos de povoadores, logo depois da chegada 
dos colonizadores. Foi o resultado da tradição portuguesa de eleger os administradores dos povoados sob domínio luso.

Os colonizadores portugueses logo que chegaram à nova terra descoberta, passaram a realizar votações para eleger os 
que iriam governar as vilas e cidades que fundavam.
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O VOTO COMO UM
PRIVILÉGIO DE
POUCOS

As eleições para governanças locais foram realizadas até 
a Independência. A primeira que se tem notícia 
aconteceu em 1532, para eleger o Conselho Municipal da 
Vila de São Vicente/SP.

Em 1821 foram realizadas eleições gerais para escolher os 
deputados que iriam representar o Brasil nas cortes de 
Lisboa.

Até 1828, as eleições para os governos municipais 
obedeceram às chamadas ordenações do reino, que 
eram as determinações legais provenientes do rei.

No princípio, o voto era livre, todo o povo votava.
Com o tempo, porém, ele passou a ser direito exclusivo 
dos que detinham mais poder aquisitivo, entre outras 
prerrogativas.

A idade mínima para votar era 25 anos. Escravos, 
mulheres, índios e assalariados não podiam escolher 
representantes nem governantes, ou seja, não votavam.

11



A relação entre estado e religião, até fins do Império, era 
tamanha que algumas eleições vieram a ser realizadas 
dentro das igrejas. Durante algum tempo foi condição 
para ter o direito de ser eleito deputado, a profissão de 
fé católica.
As cerimônias religiosas obrigatórias que precediam os 
trabalhos eleitorais só foram dispensadas em 1881, com 
a edição da Lei Saraiva. Essa ligação entre política e 
religião somente cessou com a vigência da Constituição 
de 1891, que determinou a separação entre a igreja e o 
estado.

CURIOSIDADES POR TRÁS
DO PODER DE VOTO 

INFLUÊNCIA RELIGIOSA

A Revolução de 1930 tinha como um dos princípios a 
moralização do sistema eleitoral. Por isso, um dos 
primeiros atos do governo provisório foi a criação de 
uma comissão de reforma da legislação eleitoral, cujo 
trabalho resultou no primeiro Código Eleitoral do Brasil. 
O Código introduziu o voto secreto, o voto feminino e o 
sistema de representação proporcional, em dois turnos 
simultâneos.
Pela primeira vez, a legislação eleitoral fez referência aos 
partidos políticos, mas ainda era admitida a candidatura 
individual.

A CRIAÇÃO DA JUSTIÇA
ELEITORAL
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Os partidos políticos no Brasil têm suas origens nas 
disputas entre duas famílias paulistas, a dos Pires e 
Camargos. Verdadeiros bandos, com o uso da força e da 
violência, eles formaram os primeiros grupos políticos 
rivais.
A expressão “partido político” só passou a constar nos 
textos legais a partir da Segunda República. Até então, 
só se falava em “grupos”.

PARTIDOS POLÍTICOS

Em 1955, a Lei nº 2.250 cria a folha individual de votação, 
que fixou o eleitor na mesma seção eleitoral e aboliu, 
entre outras fraudes, a do uso de título falso ou de 
segunda via obtida de modo doloso.
Outra alteração significativa do Código Eleitoral de 1950 
foi a adoção da “cédula única de votação”. Ambas foram 
sugestões do Ministro Edgard Costa. A cédula oficial 
guardou a liberdade e o sigilo do voto, facilitou a 
apuração dos pleitos e contribuiu para combater o 
poder econômico, liberando os candidatos de vultosos 
gastos com a impressão e distribuição de cédulas.
ílias paulistas, a dos Pires e Camargos. Verdadeiros 
bandos, com o uso da força e da violência, eles 
formaram os primeiros grupos políticos rivais.
A expressão “partido político” só passou a constar nos 
textos legais a partir da Segunda República. Até então, 
só se falava em “grupos”.

JUSTIÇA ELEITORAL E A
DEMOCRACIA
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A legislação eleitoral, no período do Regime Militar foi 
marcada por uma sucessão de atos institucionais e 
emendas constitucionais, leis e decretos-leis com os 
quais conduziram o processo eleitoral de maneira a 
adequá-lo aos seus interesses.
Com esse objetivo, o regime alterou a duração de 
mandatos, cassou direitos políticos, decretou eleições 
indiretas para presidente da República, governadores 
dos estados e dos territórios e para prefeitos dos 
municípios.

Após uma mobilização nacional denominada Diretas Já, 
no dia 15 de maio de 1985, a Emenda Constitucional nº 
25 alterou dispositivos da Constituição Federal, 
reestabelecendo eleições diretas para presidente e 
vice-presidente da República, em dois turnos; eleições 
para deputado federal, senador e para prefeito e 
vice-prefeito das capitais dos estados.

REGIME MILITAR (1964 A 1985)
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Em 1985 a Lei nº 7.444 tratou da implantação do 
processamento eletrônico de dados no alistamento 
eleitoral e da revisão do eleitorado, que resultou no 
recadastramento de 69,3 milhões de eleitores, a quem 
foram conferidos novos títulos eleitorais, agora com 
número único nacional. 
Na eleição presidencial de 1989 foi possível a totalização 
dos votos por meios informatizados. Somente nas 
eleições de 1986, no entanto, é que a Justiça Eleitoral deu 
início ao processo de informatização do voto. Nesse ano, 
cerca de 33 milhões de eleitores usaram a “máquina de 
votar”. Na eleição geral de 1988, o voto informatizado 
alcançou cerca de 75 milhões de eleitores.

Um dos pressupostos da democracia é a participação 
política do povo, que tem no voto a sua principal forma 
de expressão política.
No Brasil, o direito ao exercício do voto foi excludente 
em diferentes períodos de sua história e a legislação 
eleitoral foi progressivamente alterando o perfil do 
eleitor.
Durante o período colonial, as únicas condições exigidas 
ao eleitor eram a idade mínima de 25 anos e a residência 
e o domicílio na circunscrição.
No Império (1822-1889), a idade mínima permaneceu em 
25 anos, à exceção dos casados e oficiais militares, que 
podiam votar aos 21 anos.
O voto, porém, passou a ser censitário e excluiu, ainda, 
os religiosos, além de libertos, criados de servir, praças e 
serventes das repartições de estabelecimentos públicos.
Na República Velha (1889-1930), a idade mínima passou 
a ser de 21 anos e foi abolido o voto censitário.
Em 1882, o analfabeto perde o direito de votar.
O Código Eleitoral de 1932 estendeu a cidadania eleitoral 
às mulheres.
A Constituição de 1934 estabeleceu a idade mínima 
obrigatória de 18 anos para o exercício do voto.
A Emenda Constitucional nº 25/1985 devolve ao 
analfabeto o direito de votar, agora em caráter 
facultativo.
A Constituição de 1988 estabelece que o alistamento 
eleitoral e o voto são obrigatórios para maiores de 18 
anos e facultativo para os maiores de 70 anos e aos 
jovens entre 16 e 18 anos.

ELEIÇÕES INFORMATIZADAS ELEITOR
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Na história das eleições no Brasil, tem-se o registro de 
duas consultas formuladas ao povo mediante referendo, 
ocorridas em 1963 e em 2005.

- Referendo da manutenção do sistema parlamentar 
(1963)
Em 16 de setembro de 1962 o Congresso aprovou a Lei 
Complementar nº 2, estabelecendo a consulta para 6 de 
janeiro de 1963 e chamando-a de referendo. Na ocasião, 
mais de 9 milhões de eleitores escolheram o retorno ao 
sistema presidencialista.

- Referendo da proibição do comércio de armas de fogo 
e munição (2005)
Em 2005, faz-se nova consulta à população sobre a 
proibição da comercialização de armas de fogo e 
munição em todo o território nacional.
Desta vez, a opção NÃO venceu com 59.109.285 votos, 
contra a opção SIM, que obteve 33.333.045 votos, na 
maior consulta popular informatizada do mundo.

REFERENDOS
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Das bolas de cera à urna eletrônica. Os votos eram a 
princípio depositados em bolas de cera chamadas de 
pelouros; depois vieram as urnas de madeira, as de ferro 
e as de lona, até que se implementou em todo o país, o 
voto informatizado, realizado em urnas eletrônicas que 
possibilitam a apuração das eleições quase que de forma 
imediata.
Pode-se dizer que esse importante instrumento 
revolucionou as eleições brasileiras. Ele tem um papel de 
destaque na história, porque trouxe rapidez, segurança e 
é fundamental para a eliminação de fraudes.

A urna eletrônica foi projetada pela comissão técnica 
formada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), integrada 
por pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas 
Especiais (INPE) e Centro Técnico Aeroespacial (CTA) de 
São José dos Campos, para elaborar a funcionalidade do 
instrumento.
O equipamento, criado com objetivo de afastar qualquer 
intervenção humana nos resultados, foi nomeado 
inicialmente de Coletor Eletrônico de Votos (CEV). 
Formado por um teclado semelhante ao de um telefone, 
a urna devia ser de fácil acesso aos analfabetos.
Em 1996, eleitores de 57 cidades do Brasil tiveram a 
oportunidade de inaugurar a máquina projetada para 
modernizar o processo eleitoral. Na ocasião, as 70 mil 
urnas utilizadas coletaram os votos de 
aproximadamente 32 milhões de eleitores.
As urnas eletrônicas transformaram o modo de realizar a 
votação e o próprio ato de votar. No lugar de cédulas, 
agora o eleitor se via frente a uma pequena urna, com 
botões onde poderia apertar os números do seu 
candidato.
A urna eletrônica é dividida em duas partes: o terminal 
do mesário – teclado em que o mesário digita o número 
dos – e terminal do eleitor – local onde os eleitores 
votam em seus candidatos. O presidente da seção é o 
responsável, preferencialmente, por digitar o número 
dos títulos, sendo necessário treinamento na urna 
eletrônica.  

URNAS ELETRÔNICAS:
UM CAPÍTULO À PARTE
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O SISTEMA BIOMÉTRICO

Referência no mundo, o sistema eletrônico de votação 
brasileiro está em constante evolução e 
aperfeiçoamento. Ao longo dos anos inúmeras 
melhorias vão sendo colocadas em prática, sempre 
focando na garantia da segurança e transparência do 
processo eleitoral.
Neste sentido, a partir das eleições de 2008 – quando foi 
testada pela primeira vez nos municípios de São João 
Batista (SC), Fátima do Sul (MS) e Colorado do Oeste 
(RO) – a Justiça Eleitoral ganhou mais um aliado de 
relevância para o alcance desse objetivo: o sistema 
biométrico. O advento do método de identificação 
invalida a possibilidade de uma pessoa votar no lugar da 
outra, pois há a identificação dos eleitores por meio de 
suas digitais.
A vantagem em se adotar a biometria é porque ela reduz 
significativamente a intervenção humana no processo 
de votação, isso porque, a urna só é liberada para 
votação quando o eleitor tem suas impressões digitais 
devidamente identificadas pelo leitor biométrico.

Diante do sucesso da revisão biométrica obtido nas três 
cidades testadas, a Justiça Eleitoral deu continuidade ao 
projeto de identificação biométrica do eleitorado e, em 
2010, estendeu a outros 57 municípios. Com isso, nas 
eleições gerais daquele ano, 1,1 milhão de eleitores de 60 
municípios de 23 estados votaram após verificação pela 
tecnologia da biometria. 

Nas eleições de 2014, cerca de 21 milhões de cidadãs e 
cidadãos de 764 municípios de todos os estados e do 
Distrito Federal puderam utilizar a identificação 
biométrica. Avançando a cada pleito, em 2018, o número 
de pessoas já passava de 85 milhões. Em 2020, 
aproximadamente 120 milhões de brasileiras e 
brasileiros já haviam realizado o cadastramento 
biométrico. 

A meta é que até as eleições de 2026, 100% do 
eleitorado esteja apto a votar com identificação 
biométrica.

19



Amapá REGISTROS DA TRAJETÓRIA
DA PORTA DE ENTRADA PARA
O BRASIL

Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos



Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos





23

As terras onde localiza-se o estado do Amapá, antes das
grandes navegações, pertenciam aos povos 
Waiãpi,Palikur, Tucuju, Aruã, Aruaque, Maraõ e 
Enhengaíba. O próprio nome desse chão advém de 
origem indígena. “Amapá”, deriva do Tupi e significa 
“lugar da chuva” (paba+ama), mas pesquisadores 
também teorizam que seu batizado tem relação com a 
nomenclatura “yamapa, árvore, Hancornia amapa, Herb”, 
designada ao amapazeiro (árvore centenária rica em 
látex, utilizada como planta medicinal).
A presença do povo Tucuju era tão grande que a região 
chegou a ser chamada de Tucujulândia e, até hoje, o 
termo tucuju é utilizado para se referir aos amapaenses. 
Com o passar do tempo, povos do velho continente 
passaram a ocupar essa área. Os primeiros foram os 
espanhóis, que ficaram com a terra após o Tratado de 
Tordesilhas. O acordo assinado em 1494 dividiu 
geograficamente a América Latina entre os países da 
Península Ibérica (Portugal e Espanha). 
Sendo assim, em meados de 1500, os espanhóis 
nomearam o Amapá como Adelantado de Nueva 
Andaluzia. Andaluzia é a região da Espanha mais 
próxima ao Mar Mediterrâneo, mas que não tem um 
clima tão quente e úmido como o amapaense. As 
semelhanças entre as duas localidades ficam por conta 
do alto número de rios e o grande litoral.
O lugar disputado por impérios portugueses, espanhóis 
e franceses iniciou seu povoamento em 1751, sendo 
elevado à vila em 1758 – a Vila de São José de Macapá –, 

em um ato público em que Francisco Xavier de 
Mendonça Furtado assentou o pelourinho no local onde 
hoje se encontra a Praça Veiga Cabral, no centro de 
Macapá.
O mais antigo prédio de Macapá, a Igreja de São José, foi 
edificado ainda em 1758, ano de lançamento de sua 
pedra fundamental. Após quatro anos de construção, a 
obra foi inaugurada em 1761. A Igreja de São José de 
Macapá marca a presença cristã na Amazônia 
amapaense e teve como cenário as missas e festejos 
religiosos realizados pelos moradores da vila.



Sua arquitetura simples destaca os azulejos de 
diferentes cores e formas, que inspiram a arte de 
diversos artistas amapaenses. A arte da igreja não está 
apenas na sua forma. No piso e parede há a presença de 
lápides mortuárias de pessoas ilustres na sociedade da 
época. “Aqui jaz o inocente João H. Azevedo Picanço, 
falecido em 1899”, diz uma das inscrições. Além dessa é 
possível encontrar outras homenagens a pessoas como, 
Leopoldo Gonçalves Machado, Alexandre Antônio Rola e 
José Mariano Ferreira d’Almeida. 
Na atualidade, a igreja é um dos principais pontos 
religiosos do Amapá, especialmente por ser o local de 
chegada da maior romaria do estado, o Círio de Nossa 

Senhora de Nazaré. No seu 254º aniversário, o prédio se 
tornou patrimônio histórico do estado por meio do 
tombamento pelo governo amapaense. 
Cruzando um pouco a linha do tempo, em 1637, as áreas 
amapaenses foram entregues a Bento Maciel Parente, 
após a criação da Capitania do Cabo Norte. A concepção 
da capitania de Bento Maciel visava a proteção do limite 
das terras brasileiras no Norte, especialmente para 
salvaguardar de invasões estrangeiras e exploração das 
especiarias amazônicas.
Estendendo a proteção de incursões inimigas, foi 
iniciada a construção da Fortaleza de São José de 
Macapá, em 1764, na embocadura do Rio Amazonas, em 
alvenaria de pedra e cal, com todos os recursos vindos 
da região. A pedra fundamental do Forte iniciou com o 
baluarte de São Pedro, seguido pelo de Nossa Senhora 
da Conceição, Madre de Deus e, por último, foi edificado 
o baluarte de São José. A força de trabalho utilizada no 
empreendimento empregou indígenas da região, 
africanos escravizados e o próprio contingente militar.
Como um baluarte vigilante à margem esquerda do 
Amazonas, a grande edificação militar, a maior presente 
na América Latina, é composta por oito edifícios, como 
as casamatas, paiol de pólvoras e celas para os 
prisioneiros. Sob direção de Henrique Galúcio – que 
mais tarde veio a falecer acometido pela malária –, o 
projeto arquitetônico levou 18 anos para ser finalizado, 
sendo inaugurado em 19 de março de 1782, ainda com 
trechos inacabados.
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REGISTROS DO POVOAMENTO
DE MAZAGÃO

O monumento militar, hoje rodeado de lendas, 
admiração e encantos, nunca foi palco de guerra, mas 
contribuiu para a trajetória do Amapá pela sua 
relevância histórica e arquitetônica, marcando uma 
política de proteção da Coroa Portuguesa de suas terras 
no início do Brasil. Em 1950, a imponente Fortaleza foi 
tombada pelo Instituto do Patrimônio Artístico Nacional 
(IPHAN), sendo, na atualidade, um dos pontos turísticos 
mais visitados de Macapá.

No ano de 1770, 340 famílias portuguesas que residiam 
no Norte da África, na colônia conhecida como Mazagão 
Africana, foram realocadas para Belém após uma intensa 
guerra entre os portugueses cristãos e mouros 
mulçumanos. Após a derrubada cristã e chegada em 
Belém, o governador Ataíde Teive encaminhou 136 
famílias para ocupar a vila de Nova Mazagão, nas terras 
do Amapá. O local situado às margens do rio Mutuacá 
abrigou os portugueses e seus negros escravizados e, no 
lugar, floresceram festas religiosas populares e 
manifestações culturais.
Um ponto de sincretismo das culturas é retratado na 
Festa do Divino Espírito Santo, realizado no mês de 
agosto. Esse momento representa uma singela mistura 
entre o catolicismo e a manifestação do marabaixo. 
Na arte há a presença da Festa de São Tiago, uma 
explosão teatral que narra a batalha entre os cristãos e 
mouros, protagonizada pelo cavaleiro Tiago. Realizada 
há 244 anos, nos dias 16 a 28 de julho, homens com 
vestes tradicionais encenam uma luta pelas ruas de 
Mazagão Velho. A celebração mistura religiosidade, 
cavalhada e teatro rememorando a trajetória de um 
povo orgulhoso de sua história, recebendo um grande 
público a cada ano.



Foto: Alcinéa Cavalcante/Arquivo Pessoal
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DE TERRITÓRIO
A ESTADO

A separação do Pará veio em 1943, quando o Amapá se 
tornou Território Federal, por meio do Decreto-Lei 5.812, 
de 13 de setembro. Assim ficou até 1988, quando foi 
transformado em um dos 26 estados brasileiros, a partir 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT, Art.14), da Constituição Federal.
A história amapaense toma novo rumo após o capitão 
Janary Gentil Nunes ser nomeado pelo presidente do 
Brasil, Getúlio Vargas, como governador do Território, 
em 1944.
As terras do Amapá, antes governadas pela jurisdição do 
Pará, foram desmembradas do estado paraense, o que 
resultou em uma área de 140.276 km2 para o Território. 
O primeiro governador do Amapá, Janary Nunes, passou 
quase 12 anos no poder. Seus planos acompanhavam a 
política progressista do presidente Getúlio Vargas e 
consistiam na revitalização do modo de vida amapaense, 
um encontro com patriotismo e melhoria nos aspectos 
econômicos locais.

Dentre os inúmeros feitos do governo de Janary, se 
destacam a modernidade empregada nas construções, 
com edificações feitas de alvenaria. Essas edificações 
eram localizadas no centro de Macapá, um local onde o 
governador assentou a área de comércio do Território. 
Ainda em seu governo, foi aprovada a construção da 
Hidrelétrica Coaracy Nunes e a exploração do 
manganês, pela empresa mineradora Icomi.
Em 1991, o militar Annibal Barcellos foi o primeiro 
governador eleito do Amapá. Ele permaneceu por 
quatro anos no cargo. Em seu governo, uma de suas 
ações foi contribuir para a instalação da sede do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, que na época estava 
recém-inaugurado. A sede definitiva foi consolidada por 
ato do Desembargador Gilberto Pinheiro em Decreto 
subscrito quando no exercício do Governo do estado do 
Amapá. 
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Três décadas de história contada a partir dos feitos e 
realizações de muitas pessoas. E para começar a mostrar 
alguns dos tantos feitos e acontecimentos que marcam 
essa trajetória, vale destacar que o Tribunal Regional 
Eleitoral do Amapá foi instalado em 10 de fevereiro de 
1992, na cidade de Macapá, provisoriamente nas 
dependências do Tribunal de Justiça do Estado, então 
localizado na Rua Leopoldo Machado, bairro Trem.

Para dar início à atuação da Corte, a primeira 
composição foi estruturada pelos desembargadores 
Mário Gurtyev (Presidente), Gilberto de Paula Pinheiro 
(Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral), Dr. 
Daniel Ribeiro (Juiz Federal), Dr. Carmo Antônio de 
Souza (Juiz de Direito), Dr. Raimundo Vales (Juiz de 
Direito), Dr. Edinardo Maria Rodrigues de Souza e Dr. 
Antônio Cabral de Castro (ambos representantes da 
OAB).

Até esse momento, eram apenas cinco Zonas Eleitorais 
existentes: 1ª Zona - Município de Amapá; 2ª Zona - 
Capital; 3ª Zona - Município de Calçoene; 4ª Zona - 
Município de Oiapoque e 5ª Zona - Município de 
Mazagão.

Os servidores que então compunham a Secretaria do 
Tribunal e Zonas Eleitorais foram requisitados de outros 
órgãos da Administração Pública.

1992 - OS PIONEIROS
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NOVA SEDE

1993 - AVANÇANDO NA
INSTALAÇÃO DE ZONAS
ELEITORAIS

1994 - UMA NOVA
TRANSFERÊNCIA DE
ENDEREÇO

1995 A 1997 - NOVA GESTÃO

Ainda em 1992 a sede do TRE-AP foi transferida para um 
prédio alugado pelo Governo do Estado do Amapá, na 
Rua São José, bairro Central. Neste novo endereço foram 
coordenados o primeiro pleito eleitoral e vários 
plebiscitos no Amapá, como estado federado e sob a 
tutela do Tribunal. Em seguida foi realizado o primeiro 
concurso para provimento dos cargos efetivos.

O ano é 1994 e com ele veio uma nova transferência de 
sede. Na instalação esteve presente o então 
Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral, Ministro Cid 
Flaquer Scartezzini, que pessoalmente solicitou esforços 
do então governador do Amapá, comandante Annibal 
Barcellos, no sentido de custear financeiramente a 
ampliação do prédio recém-reformado. 
Também em 1994, na gestão do Desembargador 
Gilberto Pinheiro, foi realizada a primeira Eleição Geral 
no estado sob a tutela do TRE-AP. 

Em março de 1995 assumiram a Presidência, o 
Desembargador Luiz Carlos Gomes dos Santos, e a 
Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral, o 
Desembargador Dôglas Evangelista Ramos, para o 
biênio de 1995/1997. 
Em sua gestão, Luiz Carlos Gomes dos Santos realizou 
uma revisão eleitoral em todo o estado, ao tomar ciência 
de que em algumas regiões o quantitativo de eleitores 
era superior ao de habitantes. A atitude sanou as 
discrepâncias existentes.

Avançando no calendário, em 1993 foram instaladas as 
Zonas Eleitorais dos Municípios de Laranjal do Jari - 7ª 
Zona; Tartarugalzinho - 8ª Zona; Ferreira Gomes e Porto 
Grande - 9ª Zona e Santana - 6ª Zona e os primeiros 
Postos Avançados no interior do estado. Também nesse 
ano foi realizado o Plebiscito Nacional e outros 
plebiscitos específicos no interior para emancipação e 
consequente criação de municípios. 
Foi nesse ano, ainda, que a Justiça Eleitoral Itinerante foi 
criada no estado, tendo em vista a necessidade de maior 
aproximação com o povo.
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O marco desse ano foi a realização de um processo 
eleitoral totalmente eletrônico, graças à chegada do 
novo modelo de urna, que garantiu a mudança no modo 
de votação e apuração das eleições municipais de 1996. 
Isso demandou de todos os servidores um enorme 
esforço para que os eleitores conseguissem manusear o 
novo equipamento.
Houve uma verdadeira revolução na forma de fazer 
eleições: desde a forma de aplicar os treinamentos aos 
mesários, ensinar o eleitor a votar até a apuração. Foi um 
doloroso processo de evolução que, certamente, 
permanecerá na memória de todos os que vivenciaram a 
transição.

1996 - AS ELEIÇÕES
MUNICIPAIS E A CHEGADA DA
URNA ELETRÔNICA
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Neste contexto, talvez a divulgação do voto eletrônico 
tenha sido um dos processos mais difíceis para os 
servidores da Justiça Eleitoral, pois isso exigia a repetição 
contínua de todo o procedimento, o dia inteiro, por 
vários meses. 
Na implementação do Sistema de votação eletrônico, 
utilizando as urnas eletrônicas no estado, o Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá passou pelo processo de 
difícil aceitação por parte dos eleitores e imprensa. As 
urnas simbolizavam a chegada de um novo tempo, em 
que a espera pela longa conferência manual de votos era 
substituída pela diminuição de horas oferecidas pelo 
sistema eletrônico e isso causava desconfiança por parte 
da sociedade.
O choque com o equipamento moderno causou dúvidas 
e dificuldades ao eleitor. Para isso, os servidores da 
Justiça Eleitoral do Amapá passaram a ser 
multiplicadores do procedimento de votar na urna 
eletrônica. Assim, todo o processo de votação, como as 
mensagens na tela do instrumento, sequência de 
candidatos e demais instruções eram dadas pelos 
servidores em ambientes públicos de Macapá e, 
posteriormente, no restante do estado.
“Era muito comum irmos às ruas, aos estabelecimentos 
comerciais, levar a urna eletrônica para que o eleitor 
pudesse se acostumar com o equipamento e saber 
como ele deveria proceder no dia da eleição, que é bem 
diferente de votar no papel”, recorda a servidora Elinete 
Nunes Freitas, Coordenadora de Soluções Cooperativas 
do TRE Amapá, e uma das pioneiras do setor de 
informática.
Essa informatização também impactou dentro do 
Tribunal, pois as urnas eletrônicas eram algo totalmente 
novo e requeria uma preparação para realizar a votação, 
que é executada em estágios, o que requer muito 
empenho da equipe técnica da Justiça Eleitoral.
No dia da primeira eleição da história do Amapá sem ser 
da forma convencional, aconteceram muitas situações 
que atrasaram o pleito demasiadamente: urnas 

travavam, a duração das baterias (que eram 
automotivas) era muito reduzida e não aguentavam as 
oscilações de energia. O eleitor, que não tinha 
intimidade com a urna, ou ficava com receio de operá-la 
ou não entendia as mensagens da tela na hora do voto, 
principalmente a sequência dos candidatos.

Nos primeiros anos da introdução da urna eletrônica nas 
eleições amapaenses, era utilizado disquete com um 
programa que realizava a transmissão do resultado para 
o TRE, por meio da rede da Justiça Eleitoral, que é 
fechada, para a totalização dos votos. Essa rede só 
funciona dentro do Tribunal e a dois dias das eleições o 
acesso à internet é suspenso para que a rede fique 
disponível exclusivamente para a transmissão e 
totalização dos resultados.
Nas eleições de 1998, as urnas eletrônicas foram 
utilizadas em todos os municípios do Amapá. Essa 
extensão provocou mais mudanças: a necessidade de 
alcançar mais rapidamente os votos de locais mais 
afastados do estado. No Norte do Brasil há diversas 
regiões de difícil acesso, como comunidades ribeirinhas, 
e surgiu a necessidade de a Justiça adotar equipamentos 
via satélite para fazer a transmissão dos votos.
A comunicação via satélite revolucionou a transferência 
das informações da votação no interior do estado. Os 
dados passaram a ser difundidos pelo telefone celular da 
empresa Nera, de tecnologia via satélite, permitindo a 
transmissão do boletim de urna, que sai da seção 
eleitoral, para os computadores do Tribunal, visando a 
contabilização dos resultados.

IMPLEMENTAÇÃO DA
COMUNICAÇÃO VIA SATÉLITE
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A comunicação se dava a partir do encerramento da 
eleição, com a impressão dos boletins de urna, que eram 
gravados em disquetes (atualmente a Justiça utiliza 
pendrive) e levados ao Cartório Eleitoral para, 
posteriormente, serem transmitidos para os 
computadores centrais da Justiça Eleitoral, onde os 
votos eram somados e divulgados.
As críticas eram muitas e, aliado à desconfiança do 
eleitor, ficava a incerteza e a frustração que todo começo 
de etapa traz. Foram necessários outros pleitos eleitorais 
para que o novo sistema de votar caísse nas graças do 
povo. 
De repente, o eleitorado passou a comparar a longa 
espera pelos resultados, que ocorria nas eleições 
convencionais, com as poucas horas que o sistema 
eletrônico precisava para anunciar os novos eleitos.
Essa nova realidade passou a fazer parte da história do 
país e, no Amapá um dos momentos mais esperados 
pelos eleitores nos pleitos eleitorais passou a ser a 
apuração transmitida pelos telões cuidadosamente 
colocados para este fim em frente ao TRE.

Paralelamente a estes fatos, havia também a 
necessidade de adequações das instalações do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá ao novo contexto, visto 
que, com o crescimento do eleitorado também crescia a 
necessidade de maiores e melhores instalações físicas.

PEDRA FUNDAMENTAL:
NOVO EDIFÍCIO



Em março de 1998, o então presidente, Desembargador 
Dôglas Evangelista Ramos, instalou respectivamente a 
10ª e 11ª Zonas Eleitorais do estado do Amapá. Na 10ª 
Zona ficaram parte dos eleitores do município de 
Macapá, e os eleitores dos municípios de Itaubal e de 
Cutias; na 11ª Zona ficaram os eleitores dos municípios 
de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari.
É desse ano que também vale o registro do feito 
alcançado nas Eleições Gerais, pois foi nessa data que a 
Justiça Eleitoral conseguiu realizar o pleito de maneira 
totalmente informatizada, além de colocar o nome do 
Amapá em destaque, como o primeiro estado da 
federação a totalizar os votos.

Adentramos um novo ano e com ele, uma importante 
conquista. Em 19 de fevereiro de 1999, na gestão do 
Desembargador Dôglas Evangelista Ramos foi 
inaugurado o tão esperado edifício sede do TRE-AP, que 
abriga até hoje a Secretaria do Tribunal.

1998

1999

24

Justiça Eleitoral do Amapá 30 anos
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No ano de 2000, o Presidente do TRE-AP, Desembargador Edinardo Maria Rodrigues de Souza, considerando a 
necessidade de sede própria para abrigar os cartórios eleitorais da capital, determinou a aquisição de um terreno urbano 
para futura construção dos Cartórios Eleitorais das 2ª e 10ª Zonas Eleitorais, que funcionavam, à época, na Rua Machado 
de Assis, em prédios alugados.

1999 A 2001  - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
EDINARDO SOUZA
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Na segunda Gestão do Desembargador Mário Gurtyev foi adquirido o terreno ao lado do edifício sede do TRE-AP, 
destinado à construção da Casa da Cidadania, para abrigar, em definitivo, os Cartórios Eleitorais das 2ª e 10ª Zonas 
Eleitorais da Capital. A inauguração do prédio aconteceu no ano de 2002.
Em 2003 foram construídos nove prédios no interior do estado para alocação dos Cartórios Eleitorais dos municípios de 
Calçoene, Amapá, Tartarugalzinho, Pedra Branca do Amapari e, ainda, Laranjal do Jari, Mazagão, Vitória do Jari, Serra do 
Navio e Oiapoque.

2001 A 2003 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
MÁRIO GURTYEV



Em 2004, em sua segunda Gestão, o Desembargador Gilberto Pinheiro, implantou o programa de estágio remunerado 
para estudantes do Ensino Médio e Superior, na Secretaria do Tribunal e Cartórios Eleitorais. Instituiu, também, dois 
programas sociais: o Programa Primeiro Emprego – Serviço Civil Voluntário –, em parceria com o Serviço Social do 
Comércio do Amapá, que contemplou jovens em situação de risco social com a reinserção no mercado de trabalho, 
remunerando-os por meio de bolsa estágio; e o Programa ABC da Cidadania, em parceria com as prefeituras de todos os 
municípios do estado do Amapá. A iniciativa consistia na alfabetização de eleitores cadastrados no banco de dados da 
Justiça Eleitoral do Amapá. O projeto avançou alcançando o percentual de 40% do público-alvo. 

2003 A 2005 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
GILBERTO PINHEIRO
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Durante a presidência do Desembargador Honildo de Mello Castro foi realizado o referendo das armas, inaugurado o 
prédio do Cartório Eleitoral de Ferreira Gomes e concluída a licitação para a ampliação do prédio anexo ao Tribunal. Ainda 
no âmbito administrativo, foram implantados os sistemas GERIM – Gerenciamento de Imóveis, criado pelo TSE, e o 
Programa Eleitor do Futuro, conduzido pelo, à época, Juiz João Guilherme Lages Mendes. Além disso, foi realizado o 
concurso público para 39 cargos, cujos servidores foram empossados em 2006.

2005 A 2007 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO
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Na gestão do Desembargador Carmo Antonio de Souza iniciou-se a construção do prédio anexo à sede do Tribunal, 
foram reformados os prédios dos cartórios eleitorais do interior do estado, e instalada a 13ª Zona Eleitoral no Município 
de Vitória do Jari. Além disso, houve a implementação da modalidade de Licitação Pregão Eletrônico e Sistema de 
Registro de Preços, a aquisição de mobiliário para os prédios dos cartórios eleitorais do interior, renovação da frota de 
veículos automotivos e náuticos, sendo pioneiro na Justiça Eleitoral com a boa prática de utilização dos veículos usados 
como parte do pagamento dos adquiridos.
O pleito de 2008 transcorreu sem o registro de impugnações ao processo eleitoral. À frente da Diretoria-Geral houve a 
impecável atuação da servidora efetiva Lena Márcia Borges Mendes.

2007 A 2009 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
CARMO ANTONIO DE SOUZA
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Na administração do Desembargador Luiz Carlos foi realizado o pleito eleitoral de 2010, que transcorreu com 
tranquilidade. Nesse período, o presidente pôde contar com o apoio da bancada federal para a conclusão do prédio 
anexo à sede do Tribunal, que culminou com a inauguração das novas instalações do TRE Amapá no mês de janeiro de 
2011. 
Nestas novas instalações passaram a funcionar a Presidência, Corregedoria Eleitoral, SEJUD, Diretoria-Geral e Assessoria 
dos Juízes, além de ter sido destinada uma sala para a Seccional Amapá da Ordem dos Advogados do Brasil.

2009 A 2011 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
LUIZ CARLOS SANTOS
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A segunda gestão do Desembargador Edinardo Souza ocorreu de março de 2011 a março de 2012, quando se aposentou. 
No período, foram tomadas diversas medidas para consolidar a doação do terreno para a construção do Cartório de 
Santana, inclusive a conclusão do processo licitatório.
Foi realizada a posse dos primeiros colocados no Concurso Público de 2011, aos cargos de analista e técnico judiciário.
Mesmo com o curto prazo de um ano à frente do TRE-AP, o Desembargador Edinardo Souza adotou importantes 
medidas em sua gestão, principalmente na administração estratégica de gestão de pessoas, dando prioridade à 
qualificação dos servidores e às ações de responsabilidade social.  
Foi a partir dessa atuação que o Programa Qualidade de Vida e a Programação Anual de Cursos foram implantados, o que 
garantiu excelentes índices de aplicação do orçamento para este fim – pois a aderência chegou a 100% ao final do 
exercício de 2011.
À frente da Diretoria-Geral, atuou Cláudio Henrique Guerra Xavier da Silva. O servidor demonstrou total empenho para o 
bom andamento das atividades, implantando práticas de planejamento estratégico.
Em 2012 foi concluída a primeira etapa do Cartório Eleitoral de Santana, a construção do depósito de urnas no município 
do Amapá, a ampliação dos postos de atendimento ao cidadão, a viabilização de 663 oportunidades de capacitação aos 
servidores e diversas ações de cunho social e ambiental.

2011 A 2012 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
EDINARDO SOUZA
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No ano de 2012, o Desembargador Raimundo Vales assume a Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 
decorrência da aposentadoria compulsória do Desembargador Edinardo Souza, e, em 2013, foi eleito para seguir no 
comando da instituição.
O magistrado marcou sua passagem pela Justiça Eleitoral no comando de duas eleições, uma municipal, em 2012, e outra 
majoritária, em 2014 – ambas realizadas dentro das normas do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), com significativa melhora 
no ranking de tempo de apuração entre os estados da Federação, e com seus resultados legitimados pelo povo.
Ainda, no ano de 2012, finalizou a construção do Cartório da 6ª Zona Eleitoral, entregando à população santanense um 
prédio com espaço moderno e confortável, visando atendimento aos eleitores do segundo maior colégio eleitoral do 
Amapá.

2012 A 2015 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
RAIMUNDO VALES
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GRANDES
REALIZAÇÕES

No que tange às principais realizações da gestão no ano 
de 2013, destacam-se:

A Implantação do Projeto Biometria

A efetivação desse projeto foi concomitante à Revisão 
Eleitoral em todos os municípios do Amapá, atingindo o 
quantitativo de 264.930 atendimentos nos Cartórios 
Eleitorais, contratação de 81 atendentes para biometria e 
14 técnicos de informática, além de diversas jornadas 
itinerantes para atender os eleitores nas localidades de 
difícil acesso.
A importância desse projeto não se resumiu 
simplesmente à facilidade do ato de votar com a digital. 
Por meio da biometria, a Justiça Eleitoral aprimorou a 
interação com a sociedade e com outros órgãos 
públicos, promovendo cidadania e estruturando a 
gestão da informação e do conhecimento, com melhoria 
contínua da segurança do processo eleitoral.
Em 2014, todos os municípios atenderam ao chamado da 
Justiça Eleitoral, que tinha a meta de revisar 349.678 
eleitores no Amapá e conseguiu efetuar 381.112 revisões 
em todo o estado. Isso representou 84,13% do 
eleitorado amapaense revisado biometricamente, 4,13% 
acima da meta estabelecida.
Apesar das dificuldades que a Justiça Eleitoral enfrentou 
por conta das regiões de difícil de acesso, internet, 
carência de servidor, o estado do Amapá foi o primeiro 
da Federação com 100% do eleitorado revisado 
biometricamente.

Ao final de sua gestão, o Desembargador Raimundo 
Vales reuniu os representantes do Amapá na Câmara 
Federal para prestar contas dos recursos recebidos de 
emendas partidárias. A ação permitiu demonstrar que os 
investimentos foram realizados com responsabilidade, 
sempre com o objetivo de prestar um serviço de 
qualidade à população do Amapá, agradecendo a todos 
os que destinaram emendas ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Amapá.
A diretora-geral do TRE-AP, Odete Scalco, também 
ressaltou o trabalho extraordinário executado por todos 
os servidores envolvidos nas ações planejadas, de 
acordo com os direcionamentos do CNJ, TSE e TCU. A 
integração e humanização das relações sociais também 
foram pontos fortes e prioridade desta gestão.

Aquisição de cinco veículos náuticos e de um ônibus 
adaptado para o serviço eleitoral como Posto de 
Atendimento Móvel da Justiça Eleitoral

Construção e reforma dos Cartórios Eleitorais

Reestruturação da Escola Judiciária Eleitoral (EJE)
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A gestão do Desembargador Carlos Tork foi marcada pela evolução dos setores pessoal, ambiental e estrutural.
Um trabalho em conjunto com os serventuários do TRE-AP. 

2015 A 2017 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
CARLOS TORK
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Dentre as ações judiciárias realizadas, destacam-se:

A implantação do sistema de peticionamento 
eletrônico

O julgamento de 100% dos processos de prestação 
de contas das Eleições 2014 e das Eleições 2016

O recebimento do Selo Bronze 2016:  Destaque 
nacional no cumprimento das metas do CNJ e TSE para 
julgamento de processos no exercício de 2015

A nomeação e posse de 17 servidores, contribuindo, 
assim, para a excelência dos serviços prestados pela 
Justiça Eleitoral no Amapá

A realização de cinco obras, sendo elas nos 
municípios de Ferreira Gomes, Serra do Navio e 
Calçoene, além da segunda etapa e serviços 
complementares do Cartório Eleitoral da 10ª Zona, 
situado na zona norte de Macapá. O Desembargador 
Carlos Tork finalizou também treze obras e serviços de 
engenharia iniciados na gestão anterior, realizando, 
assim, melhorias em todos os Cartórios Eleitorais do 
Amapá

A aquisição de sete novos veículos para compor a 
frota do TRE-AP, e a renovação mobiliária, atendendo à 
Norma Regulamentadora 17 do Ministério do Trabalho, 
que trata de ergonomia e equipamentos de informática 
de todas as zonas eleitorais, tudo para melhor atender 
os cidadãos

O TRE-AP foi o primeiro Tribunal Regional Eleitoral 
a implantar o sistema de energia fotovoltaica 
(energia solar). Inicialmente no Cartório da 10ª Zona e 
em seis Cartórios do interior do estado, em atenção à 
Resolução CNJ nº 201/2015 que dispõe sobre a criação e 
competências das unidades ou núcleos socioambientais 
nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário e 
implantação do respectivo Plano de Logística 
Sustentável (PLS-PJ);

A implantação do Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), que virtualizou os processos 
administrativos da Corte, abolindo o uso de papel nas 
rotinas diárias;

A implantação da vigilância por monitoramento, 
um circuito fechado de TV e sistema de alarme com 
cobertura de seguro patrimonial em caso de sinistro. 
Bem como o serviço de rastreamento e monitoramento 
de todos os veículos da frota do TRE-AP, garantindo, 
assim, segurança não só para os bens da Administração 
Pública, mas principalmente para os servidores da 
Justiça Eleitoral Amapaense;

GRANDES
REALIZAÇÕES
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A implantação de diversos sistemas criados pelos 
próprios servidores que visavam a melhoria de rotinas 
diárias, tendo o Tribunal até mesmo cedido tais sistemas 
para uso em outros Órgãos;

A realização do Encontro de Direito Eleitoral;

A implantação do Projeto Política e Cidadania: 
responsabilidade de todos;

A implantação do Projeto Caravana da Cidadania;

A realização do Fórum Permanente de Boas Práticas 
na Administração Pública.

No ano de 2016 foram realizadas as Eleições Municipais, 
para escolha de prefeitos e vereadores. Desse pleito veio 
o feito da divulgação de resultado mais célere, com a 
redução em 41% do tempo médio para transmissão dos 
arquivos de resultados das seções eleitorais.
Destaca-se, ainda, que a Diretoria-Geral, durante a 
administração do Desembargador Carlos Tork, foi 
conduzida pelo servidor efetivo do Tribunal de Justiça, 
Verediano Colares.
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A gestão do Desembargador Manoel Brito foi marcada por significativos avanços em diversas áreas da Justiça Eleitoral do 
Amapá, em um trabalho em conjunto com todos os servidores da Casa.

2017 A 2019 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
MANOEL BRITO



Facebook e Twitter, e da Rádio Web, com programação 
24 horas.

A capacitação dos servidores, em diversos cursos, 
palestras, seminários e oficinas, por meio da Escola 
Judiciária Eleitoral (EJE), ou em outros estados.

O desembargador Manoel Brito ressaltou em sua 
administração o valor do trabalho coletivo e a 
importância do diálogo com o colegiado, servidores e 
prestadores de serviços, como fonte de soluções que 
fossem boas para todos.

Destaca-se que a Diretoria-Geral, durante a 
administração do Desembargador Manoel Brito foi 
conduzida pela servidora efetiva Ana Bela Barbosa de 
Oliveira.

Destaque para a área de Tecnologia da Informação, 
com a implantação do PortCRE, que permite 
acompanhamento on-line das Zonas Eleitorais, e o 
Processo Judicial Eletrônico (PJe), que permite acesso 
mais rápido – virtualmente – aos processos que 
tramitam na JE. Avanço reconhecido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), que condecorou o Regional 
com o Selo Prata no Prêmio Justiça em Números, edição 
2017.

Projetos que envolvem a temática ambiental, 
sustentabilidade e responsabilidade social também 
fizeram parte dessa fase do TRE-AP, a partir da 
implantação do Núcleo Socioambiental. De forma 
educativa, instruiu servidores e prestadores de serviços 
sobre as práticas de sustentabilidade e racionalização de 
gastos no âmbito do Regional. As ilhas de café foram 
destaque neste projeto.

Também nomeou e empossou servidores 
aprovados no concurso realizado na gestão 
anterior, reforçando assim, o quadro de profissionais 
em vários Cartórios Eleitorais.

Implantou canais exclusivos para a divulgação das 
ações da Justiça Eleitoral, informações e prestações de 
serviços ao eleitor, e as sessões ordinárias transmitidas 
ao vivo pelo canal do TRE no YouTube.

O acesso à Justiça Eleitoral, foi ampliado – de forma 
física e, por meio dos meios de comunicação, 
interagindo com o eleitor a partir das redes sociais 

GRANDES
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O DESAFIO DE REALIZAR
UM PLEITO DURANTE A
PANDEMIA

A pandemia de Covid-19 provocada pelo novo 
coronavírus foi algo inédito que gerou medos e dúvidas 
em toda a população mundial. No Amapá, os primeiros 
casos foram notificados no mês de março de 2020, 
sendo o primeiro óbito confirmado no dia 4 de abril. 
Algo inesperado que acontecia no ano de Eleições 
Municipais. 

2019 A 2021 - GESTÃO DO DESEMBARGADOR
ROMMEL ARAÚJO 



Assim como outros Tribunais, o TRE Amapá precisou 
instituir medidas para conter o avanço do vírus, 
seguindo todos os decretos governamentais e 
isolamento social, além de ter que adequar a forma de 
trabalho dos servidores e atendimento aos cidadãos.
Com o crescimento no número de casos no país, o 
Tribunal vivia as incertezas de lidar com uma doença 
desconhecida, que afetou todo o funcionamento da 
sociedade. Dentro das dependências do órgão, houve a 
compreensão às informações de que o isolamento social 
seria um mecanismo de proteção à saúde dos servidores 
e eleitores.
Ainda em março de 2020, o TRE Amapá, sob a gestão do 
Desembargador Rommel Araújo, suspendeu suas 
atividades presenciais e entrou em quarentena, uma 

medida tomada após grandes temores com a possível 
sobrecarga dos serviços de saúde. Dessa forma, os 
servidores foram designados ao home office.
Devido à necessidade, o TSE editou a resolução nº 
23.615, que a partir de 19 de março de 2020 instituiu o 
Plantão Extraordinário. O documento previa que cada 
unidade judiciária deveria manter um canal de 
atendimento remoto para garantir o acesso à Justiça, 
pois em ano de eleição, as operações no cadastro 
eleitoral podem ser solicitadas somente até o mês de 
maio, e isso geraria grande impacto aos eleitores que 
necessitassem resolver pendências eleitorais.
Rapidamente, o Tribunal passou a atender por meio de 
canais on-line, como e-mail, telefone e, principalmente, 
a aplicação Título Net. O site já havia sido criado antes 
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da pandemia, mas a sua utilização foi intensificada pela 
crise sanitária. Dados do TSE informam que, no período 
de abril até maio de 2020, mais de 1,04 milhão de 
pessoas utilizaram a plataforma para utilizar os serviços 
da Justiça Eleitoral.
A suspensão do trabalho presencial para os servidores 
do TRE Amapá cessou de maneira gradual, após passar a 
primeira onda de mortes no estado e conforme a 
diminuição do número de casos e óbitos. Passados os 
primeiros impactos da pandemia, os servidores 
retornaram ao trabalho presencial em julho de 2020.
Para não expor os profissionais a riscos, foi montado o 
Plano de Retorno ao Trabalho Presencial, apresentando 
medidas que deveriam ser seguidas, como o 
distanciamento social, higienização do ambiente e 
pessoal, comunicação e monitoramento. 
O Tribunal adotou protocolos rígidos, num primeiro 
momento somente 25% do quadro de pessoal da 
Secretaria do Tribunal retornaram, sendo aqueles que 
necessitavam realizar atividades presenciais e não se 
enquadravam no grupo de risco. Mais tarde, em agosto 
de 2020, foi a vez dos Cartórios Eleitorais retornarem ao 
trabalho presencial.
Vale lembrar que as Eleições Municipais estavam 
marcadas para o dia 15 de novembro e o Tribunal 
enfrentou diversos desafios para essa realização.

O processo eleitoral deveria ser seguro para os 
servidores, mesários, eleitores e todos os envolvidos. A 
todo momento, o Presidente do TRE Amapá e demais 
autoridades do órgão, se reuniam com a Secretaria de 
Vigilância de Saúde e demais instituições de saúde e 
segurança.
Dentre as ações adotadas para manter a segurança 
durante todo o pleito eleitoral, se destacam a suspensão 
da coleta de biometria, horário preferencial para idosos 
e pessoas que se enquadram no grupo de risco no dia 
da votação, distanciamento mínimo de 1 metro entre os 
eleitores, uso obrigatório de máscara de proteção, 
disponibilização de álcool em gel nas seções eleitorais, e 
uso de caneta própria por cada eleitor.
Aos mesários, cidadãos essenciais para a realização das 
eleições, foi designado o uso obrigatório de máscara e 
protetor facial faceshield, com a troca da máscara a cada 
quatro horas, higienização das mãos com álcool em gel, 
limpeza das mesas e canetas.
Em 2020, o pleito eleitoral não foi fácil de ser realizado, 
mas o TRE Amapá atingiu o objetivo de proporcionar 
uma votação segura e transparente, resguardando a 
saúde de todos os envolvidos no processo eleitoral.
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de energia elétrica no estado até o dia das eleições, mas 
que daria todo o suporte para que elas fossem 
realizadas.
Retomando aos poucos, obedecendo a um regime de 
rodízio, o serviço alternava a cada seis horas por 
bairro/região, sendo os bairros que atendem serviços 
essenciais os únicos locais com o funcionamento 
integral de energia. 
Em 11 de novembro o fornecimento de energia no 
estado aumentou para 80%, ainda com o regime dos 
horários, após início de operação da usina hidrelétrica de 
Coaracy Nunes. O estado ficou nessa situação por 22 
dias, alternando o fornecimento de eletricidade para 
turnos de 4h, a partir do dia 12 de novembro. 
Em meio a uma pandemia, os amapaenses se viram 
frente à escuridão e às precariedades que o apagão 
trazia, o que resultou em uma onda de protestos, 
justificada pela busca de culpados pela crise energética 
que assolava o estado. Com ruas bloqueadas por 
manifestantes, a Prefeitura Municipal de Macapá 
decretou situação de calamidade pública por 30 dias, no 
dia 5 de novembro de 2020. Em decorrência do apagão, 
o Governo do Amapá decretou situação de emergência 
por 90 dias. 

ELEIÇÕES EM MEIO AO
APAGÃO ENERGÉTICO
NO AMAPÁ

O pleito eleitoral no Amapá, além enfrentar os 
obstáculos e inseguranças decorrentes da pandemia 
provocada pela Covid-19, sofreu mais um abalo: após 
intensas chuvas, transformadores da subestação que 
gera energia para o estado incendiaram, deixando treze 
municípios no escuro no dia 3 de novembro. Ocorrendo 
a menos de 15 dias do primeiro turno das Eleições 
Municipais, o apagão energético afetou quase 90% da 
população, gerando crises no abastecimento de água, 
armazenamento de alimento, compra de combustíveis e 
funcionamento do serviço de internet.
Marcado para acontecer no dia 15 de novembro de 2020, 
o primeiro turno das eleições municipais ficou 
comprometido. O TRE Amapá, por intermédio da 
presidência do Desembargador Rommel Araújo, 
participou de reuniões com a Companhia de Eletricidade 
do Amapá (CEA), que afirmou não haver o retorno total 
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ALERTA DE VANDALISMO
DURANTE AS ELEIÇÕES 

segurança em Macapá, que é o maior Colégio Eleitoral 
do Estado.
A votação ocorreu de forma segura, pois havia um 
contingente policial concentrado nesses locais. “Com 
isso a gente garantiria a segurança da eleição nos 15 
municípios e quando fosse ter eleição na capital, 
Macapá, todos os policiais já estariam liberados, 
garantindo assim a segurança”, explicou o presidente à 
época.
Com a eleição adiada, e a única cidade sem conhecer seu 
prefeito, havia a necessidade de marcar nova data para o 
pleito. A definição aconteceu em sessão judiciária 
realizada no dia 18 de novembro, no qual o Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá decidiu, por unanimidade, 
realizar as eleições nos dias 6 (1° turno) e 20 (2° turno) de 
dezembro. 
Com a força policial concentrada em Macapá e a 
eletricidade restabelecida, a votação ocorreu de maneira 
segura e organizada, sem nenhum protesto violento que 
colocasse em risco a segurança dos eleitores. Em acordo 
com todas as normas de higienização, o TRE Amapá 
finalizou mais um pleito eleitoral e apresentou, de forma 
democrática, o novo gestor municipal da capital 
amapaense, com o feito inédito de ter realizado duas 
eleições em um mesmo ano.

Todos esses fatos aconteceram a poucos dias do 
primeiro turno das eleições e as instabilidades 
preocupavam o TRE Amapá sobre a segurança dos 
eleitores, servidores, locais de votação e urnas 
eletrônicas. Com a aproximação do dia 15 de novembro, 
a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), Polícia 
Federal, Polícia Militar, Secretaria de Justiça e Segurança 
Pública (SEJUSP) e Exército emitiram um alerta ao 
presidente do TRE Amapá sobre a possibilidade de haver 
motim, com infiltrações do crime organizado nos 
protestos populares, no dia das eleições.
Para a execução do pleito eleitoral é realizada uma 
operação de segurança no interior do estado. A cada 
ano de eleição são deslocados diversos policiais 
militares até os municípios, visto que a força local não 
suporta o contingente de eleitores. No ano de 2020, com 
esse deslocamento, a capital ficaria sem a proteção 
devida.
Diante disso, as eleições de Macapá passaram por algo 
inédito em toda a história eleitoral brasileira após a 
instalação da urna eletrônica: foram adiadas no dia 12 de 
novembro de 2020. O presidente do TSE, ministro Luís 
Roberto Barroso, atendeu o pedido do TRE Amapá sobre 
a instabilidade energética e ameaça à segurança na 
capital amapaense, adiando a realização do pleito até 
que o fornecimento regular de eletricidade e presença 
da força policial no município pudessem garantir a 





Ao final de 2021, ano das Eleições Gerais, o mundo ainda 
enfrenta a batalha contra o novo coronavírus e as 
variantes que vão surgindo, utilizando as armas 
desenvolvidas pela ciência para imunizar a população. 
Os dias são incertos, pois a pandemia segue fazendo 
suas vítimas, mas o Tribunal continua na certeza de que 
manterá seus esforços para continuar o compromisso de 
proporcionar um processo eleitoral seguro aos seus 
servidores, mesários, candidatos e eleitores.
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Idealizado pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
quando Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral, foi 
proposto no Colégio de Corregedores dos Tribunais 
Eleitorais do Brasil, presidido à época pelo 
Desembargador Mauro Campello. O projeto foi 
prontamente aceito e implementado por alguns estados 
da federação. 
O Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, a Escola 
Judiciária Eleitoral - EJE e o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância - UNICEF implantaram o Eleitor do Futuro 
em 2003, com intuito de conscientizar alunos da rede 
pública e privada dos ensinos fundamental e médio do 
Estado quanto à responsabilidade em relação ao destino 
da nação, e prepará-los para o exercício livre e 
democrático do voto. 
Os realizadores do programa entendem que a 
consolidação democrática dessa empreitada dependia 
do esforço de toda a sociedade amapaense e, por isso, 
convidou parceiros dos setores público e privado a 

contribuírem com recursos financeiros, materiais e 
humanos.  
A operacionalização do projeto consiste na criação de 
grupos estaduais, elaboração de material de 
mobilização, eventos de sensibilização e capacitação, 
além de oficinas pedagógicas que trabalham a temática 
da educação política, com a finalidade de ampliar e 
mobilizar esse contingente de futuros eleitores do 
estado ao exercício livre e consciente do direito de votar 
e ser votado.
O Eleitor do Futuro começou nos municípios de Macapá, 
Itaubal, Cutias do Araguari e gradativamente atingiu 
todo o estado até 2005. O projeto adquiriu grande 
importância como instrumento de valorização do voto, 
que representa a expressão legítima da vontade do 
cidadão e é uma forma de aperfeiçoamento do regime 
democrático. 
Um dos objetivos iniciais foi ampliar em 30% o 
contingente dos eleitores jovens, de 16 e 17 anos, no 
Amapá. Além disso, o programa estimulou o 
envolvimento dos jovens nas diferentes esferas de 
organização social, incentivando-os a participar dos 
organismos escolares de representação estudantil.

ELEITOR DO FUTURO
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Considerando que a educação é um importante fator de 
inclusão social e política, o analfabetismo surge como 
um dos mais complexos problemas sociais, por restringir 
substancialmente a capacidade de participação social e 
político-eleitoral dos cidadãos. Essa situação ainda 
dificulta o acesso aos bens sociais e culturalmente 
produzidos, tornando uma parcela significativa da 
população vulnerável a novas formas de desigualdade e 
a um processo de exclusão social cada vez mais intenso.

Com isso, o Tribunal Regional Eleitoral do Amapá sentiu 
a necessidade de contribuir para reverter esse alarmante 
quadro social no estado, assumindo o compromisso de 
fomentar ações na área, mobilizando organizações e 
sociedade em geral. Esse foi um exemplo positivo de 
responsabilidade cidadã da Justiça Eleitoral, como forma 
de renovação das instituições políticas de nosso estado, 
por meio da qualificação do voto, notadamente pelo 
grande número de candidatos que não preenchem o 
requisito de elegibilidade exigido na Carta Magna – por 
serem reconhecidamente analfabetos.
Assim, surgiu o “Programa ABC da Cidadania – 
Formando Cidadãos, Transformando a Sociedade”, como 
referência positiva de estímulo à cidadania, que 
possibilitou uma efetiva transformação, a partir de um 
processo educativo voltado à qualificação da 
participação social e política.
O projeto contribui para a redução do índice de 
analfabetismo nos municípios amapaenses, ampliando a 
capacidade de participação social e político-eleitoral dos 
cidadãos. O ABC da Cidadania incentiva a leitura e a 
escrita enquanto importantes instrumentos para o 
mundo de inclusão social, e estimula o prosseguimento 
da escolarização pelos alfabetizandos envolvidos.
Dentre outras realizações, o programa capacitou 
autoridades e gestores para a implantação e/ou 
ampliação da Educação de Jovens e Adultos nos 
municípios amapaenses, além de oportunizar 
experiências formativas, pedagógicas e culturais, aos 
filhos dos participantes, durante o processo de 
alfabetização dos pais.

ABC DA CIDADANIA
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Foi primeiramente executado no município de Macapá, 
e tem como objetivo a disseminação e efetiva 
participação do Projeto Eleitor do Futuro em todos os 
municípios amapaenses. Vislumbra-se que as atividades 
contribuam para formação política dos alunos, 
abrangendo os diferentes níveis de ensino, com o intuito 
de desenvolver a consciência política no âmbito escolar.  
Por meio do chefe de cartório, é selecionada uma escola 
onde as atividades da Caravana são desenvolvidas. No 
primeiro dia, junto à instituição selecionada, ocorre a 
exposição “500 anos de Eleição”. A mostra traz uma 
coletânea de banners que retratam o processo evolutivo 
das eleições no Brasil. O material é distribuído em 
sequência cronológica, para ficar mais didático e facilitar 
o entendimento dos participantes. Na oportunidade, os 
professores propõem aos alunos algum trabalho de 
pesquisa sobre o tema, aproveitando a exposição. 
Além disso, a Caravana da Cidadania promove palestras, 
como a “Eleições Gerais de 2018 e seus atores”, que 
ainda é acompanhada de atividades lúdicas por meio da 
revista Coquetel da EJE/TRE-AP. 

No segundo dia, é realizada uma eleição, na qual os 
estudantes escolhem a prioridade para o seu município 
(segurança, saúde, esporte, trânsito, meio ambiente, 
educação). O resultado da votação é encaminhado pelo 
Juiz Eleitoral para a Câmara de Vereadores. 
O programa também incentiva o alistamento de 
adolescentes entre 16 e 17 anos, para que eles exerçam o 
direito de voto. O jovem nessa faixa etária não é 
obrigado a votar, mas já tem o direito garantido pelo 
artigo 14, parágrafo 1º, inciso II, alínea ‘c’ da Constituição 
Federal. Essa atividade normalmente acontece na 
Unidade Móvel Itinerante ao Eleitor (Ônibus TRE-AP).

CARAVANA DA CIDADANIA
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O projeto estimula estudantes do Ensino Fundamental, 
das redes pública e privada, sobre aspectos relevantes 
do direito de votar. O Tribunal vislumbrou a necessidade 
de dialogar com alunos entre 10 e 15 anos sobre o 
processo de decisão, da escolha, pois isto faz parte da 
formação do cidadão e promove a consciência de 
direitos e deveres com espírito crítico e autonomia.
O programa possibilita aos alunos discutirem de forma 
crítica a importância do voto, criando um ambiente fértil 
para se levantar questões sobre cidadania dentro da 
escola.
Inicialmente, são realizadas palestras quanto à formação 
de cidadãos com senso crítico, havendo dois dias na 
semana com distribuição das revistas Coquetel da 
EJE/TRE-AP, para prática de atividades lúdicas 
associadas à cidadania. O projeto atende um total de 
vinte escolas.
No auditório do TRE-AP é ofertado um treinamento aos 
alunos que atuarão como mesários no dia da eleição. Na 
ocasião, é repassado aos participantes como ocorre 
todo processo eleitoral, desde a preparação das urnas 

até a apuração final dos votos, bem como as atribuições 
dos agentes que compõem as eleições.
E como encerramento, o Valorize Seu Voto realiza uma 
eleição em cada escola. No dia, as urnas são distribuídas 
para os mesários, que as instalam no local da seção – o 
TRE-AP oferece todo o suporte técnico e fica à 
disposição para sanar qualquer problema que haja com 
os equipamentos. Às 17h, a eleição é encerrada e as 
urnas enviadas ao Tribunal para a totalização junto à 
Secretaria de Informática.
O resultado é enviado a todas as escolas que participam 
do projeto, e elas ainda recebem placas de 
agradecimento por terem contribuído com o Valorize 
Seu Voto.

VALORIZE SEU VOTO
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O TRE Amapá, em parceria com a Fundação Banco do 
Brasil, tem realizado a entrega de cestas básicas a 
famílias carentes de diferentes localidades, na capital e 
no interior.
A ação solidária é uma alternativa para atenuar os 
impactos da pandemia, em um momento de crise social 
e econômica, para amenizar o sofrimento de diversas 
famílias carentes do estado.
Para executar a iniciativa, o Tribunal, por meio da 
Associação dos Servidores, firmou a parceria com a 
Fundação Banco do Brasil para a distribuição dos itens 
de alimentação nos municípios de Amapá, Calçoene, 
Ferreira Gomes, Laranjal do Jari, Macapá, Mazagão, 
Oiapoque, Pedra Branca do Amapari, Porto Grande, 
Santana, Serra do Navio, Tartarugalzinho e Vitória do 
Jari, para atendimento de mais de 3 mil famílias, 
incluindo toda a comunidade carente do estado.
Na trajetória de desenvolvimento, a campanha 
percorreu pontos de difícil acesso, como a comunidade 
de pescadores Maria Tereza, localizada no município de 
Afuá, no Pará. 

A Justiça Eleitoral visitou as comunidades indígenas que 
residem no Parque Nacional Montanhas do 
Tumucumaque. A região, que pertence ao estado do 
Pará e faz fronteira com o Suriname só pode ser 
acessada por meio de transporte aéreo. Por isso, a 
comitiva e os alimentos chegaram ao local no avião da 
Força Aérea Brasileira (FAB), com o apoio do Exército 
Brasileiro.
Devido ao difícil acesso, os Tiriyó enfrentam dificuldades 
de deslocamento, adversidades provocadas por 
doenças, especialmente pela pandemia de Covid-19, 
fatos que foram decisivos para que as autoridades 
decidissem realizar a entrega dos alimentos no local.
Na gestão atual, diversas ações de natureza social têm 
sido realizadas, a exemplo da ressocialização de presos, 
que consiste na qualificação profissional de egressos do 
sistema penal para o mercado de trabalho. Essa parceria 
foi consolidada com a Casa do Albergado. Entre outras 
ações de responsabilidade social temos o projeto 
pirralho, em parceria com o Tribunal de Justiça, em que 
o TRE-AP participa com a conscientização eleitoral.

AÇÃO SOLIDÁRIA



Depoimentos
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DESEMBARGADOR
MÁRIO GURTYEV

Membro da primeira composição, o magistrado 
destacou que a estrutura do TRE Amapá foi criada 
por esforço dele e do desembargador Gilberto 
Pinheiro. 

“Lembro que não tínhamos espaço e o Tribunal 
funcionou durante uns meses no meu gabinete de 
desembargador.  A partir daí, nós conversamos com 
então governador, Annibal Barcellos. Ele prometeu-nos 
se empenhar para conseguir um espaço físico para o 
TRE. Alguns meses depois conseguimos nos instalar na 
rua São José. Assim começou a Justiça Eleitoral do 
Amapá. A primeira gestão foi muito difícil porque não 
tínhamos orçamento. Na segunda, já existia estrutura, 
tínhamos um prédio”, contou Mário Gurtyev.

A JUSTIÇA ELEITORAL É MUITO 
ACOMPANHADA PELO POVO.
E COMO NÓS IMPLANTAMOS 
A JUSTIÇA COM MUITA 
SERIEDADE, SEMPRE FOI 
MUITO PRESTIGIADA PELA 
POPULAÇÃO.
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O Desembargador aposentado compôs o primeiro 
pleno do TRE Amapá como juiz titular entre 1992 e 1994. 
Edinardo Souza foi Vice-presidente e Corregedor 
Eleitoral durante a gestão do Desembargador Luiz 
Carlos, além de presidir o Tribunal em duas 
oportunidades.
No biênio 1999 a 2001, adquiriu o terreno ao lado do 
edifício sede do TRE Amapá, destinando para a 
construção da Casa da Cidadania. Em 2011, Edinardo 
Souza determinou a aquisição de um terreno urbano 
para a futura construção da sede dos cartórios eleitorais 
das 2ª e 10ª Zonas Eleitorais, os Cartórios Eleitorais da 
capital amapaense.

DESEMBARGADOR
EDINARDO SOUZA

EU APRENDI QUE NA VIDA O 
IMPORTANTE NÃO SÃO OS 
ANOS QUE VOCÊ VIVE, O 
IMPORTANTE É A FORMA 
COMO VOCÊ VIVE CADA UM 
DOS DIAS DA SUA VIDA, E EU 
VIVI INTENSAMENTE ESTES 
QUINZE ANOS EM QUE ESTIVE 
NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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DESEMBARGADOR
LUIZ CARLOS SANTOS

O desembargador atuou no TRE do Amapá em dois 
períodos: de 1995 a 1996, quando instalou a urna 
eletrônica no estado, e de 1999 a 2010, quando conduziu 
a construção da sede atual do Tribunal. A seguir algumas 
das memórias que ele traz desse período.
“A minha primeira experiência no eleitoral foi muito 
interessante porque ela foi um desafio. Quando eu 
assumi o TRE em 96 foi uma mudança de sistema 
eleitoral, do sistema do voto impresso para o voto 
digital. E isso era novidade absoluta. Ninguém conhecia 
nada. Era novidade para todo mundo. Até o próprio 
político não acreditava, imaginava que poderia ter 
fraude. Coube a nós, do eleitoral, quebrar esse estigma. 
E começamos um trabalho de conscientização.
Na gestão de 96 nós instalamos e foi um sucesso 
absoluto. Inclusive, o grande detalhe é que sempre uma 
eleição para prefeito demorava pelo menos uns três dias 
para sair o resultado. Além de segurança, trouxe a 
rapidez.
O voto impresso tinha muitos defeitos. Era tão atrasado, 
que existiam os preparadores – pessoas que iam 
preparar o eleitor para colher assinatura. Isso tudo criava 
o que?! Clientelismo. Precisa então, mudar o sistema, 
porque era um sistema caro, difícil e burocratizado”.
Sobre a chegada do voto nas urnas eletrônicas o 
desembargador lembra que havia muita desconfiança. 
“Diziam que era muito fácil manipular o voto. Que não ia 
sair o resultado real, mas o resultado das pessoas que 
manipulavam as urnas. Mas, felizmente, nada disso 
aconteceu. A urna eletrônica veio, resolveu o problema e 
está aí até hoje”.

A JUSTIÇA ELEITORAL É UMA 
JUSTIÇA DA CIDADANIA.
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DESEMBARGADOR
DÔGLAS EVANGELISTA
RAMOS

A respeito da trajetória na gestão do Tribunal, o 
desembargador Dôglas Evangelista conta: “a primeira 
coisa que fiz foi realizar uma revisão geral de eleitores no 
estado, porque tinha cidade com mais eleitor do que 
habitante. Passado isso, parti para criar zonas eleitorais – 
a décima que tem em Macapá, inclusive.
Implantei o sistema Nera, que fazia comunicação rápida 
com Bailique, Sucuriju. Isso permitiu que a totalização de 
votos fosse entregue em tempo recorde no Brasil. Uma 
eleição totalmente informatizada e o Amapá se tornou 
exemplo no uso da urna eletrônica”, lembrou.

O QUE ME LEMBRO ATÉ HOJE 
FOI QUE ENSINEI ÍNDIO A 
VOTAR! A COISA MAIS 
IMPORTANTE QUE EU VI
NA VIDA.





31

DESEMBARGADOR
HONILDO AMARAL DE
MELLO CASTRO

Entre as lembranças que o desembargador Honildo 
Amaral tem, ele destaca que o Amapá sempre foi 
respeitado como fonte de jurisprudência de outros 
tribunais. “Eu tenho colegas que hoje são 
desembargadores no Distrito Federal que diziam: 
quando nós queremos uma decisão bem fundamentada 
nós vamos na justiça do Amapá. Isso é o orgulho que 
nós temos e espero que os juízes atuais continuem com 
esse mesmo dom, com essa mesma vontade, de, como 
diz o Direito Romano, dar a cada um o que lhe é de 
direito. Que nós tenhamos em vista que o cidadão é o 
nosso patrão e que nós devemos a ele uma prestação 
séria e rápida”, ressaltou.

“CADA UM, A SEU TEMPO, FEZ 
ALGO. EU COMECEI FAZENDO 
AS CASAS DE JUÍZES 
SUBSTITUTOS. ISSO QUER 
DIZER QUE CADA UM DE NÓS 
COLOCOU UM PEDACINHO 
DO SEU TRABALHO, NO 
ESPAÇO DE DOIS ANOS, NO 
SENTIDO DE CRISTALIZAR E 
FAZER COM QUE A JUSTIÇA 
DO AMAPÁ FOSSE 
RECONHECIDA
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DESEMBARGADOR
CARMO ANTÔNIO
DE SOUZA

Goiano de nascimento, estou no Amapá desde 1991 e me 
considero um cidadão amapaense e macapaense. Fiz 
parte da composição originária. Apesar de todas as 
dificuldades, nós conseguimos começar a construção do 
TRE. Como diz o desembargador Gilberto Pinheiro, nós 
colocamos o primeiro tijolo nessa grande construção 
que é o Tribunal Regional Eleitoral, e que agora está 
completando 30 anos.
De 2005 a 2007, como corregedor, e de 2007 a 2009, 
como presidente. Penso que cada um de nós, com as 
suas particularidades, ajudou na construção da justiça 
eleitoral.
Tempos atrás, a grande reclamação que se fazia da 
justiça eleitoral era exatamente as fraudes na eleição. A 
urna não eletrônica gerava grande perplexidade. Então, 
naquele momento inicial, a mais alta contribuição que 
todos nós, que assumimos o TRE, demos, foi exatamente 
de que, o reflexo do interesse do cidadão se 
manifestasse na escolha dos seus representantes.
Eu tenho uma visão muito simples do Poder Judiciário: 
nós existimos para o bem-estar da população. Então, a 
justiça eleitoral deve cumprir essa missão primordial, 
que é permitir que o cidadão, tenha a garantia de poder 
escolher o candidato que vai representar os seus 
interesses.

AQUI VAI OS PARABÉNS A 
TODOS OS SERVIDORES DO 
TRE, PORQUE, EM VERDADE, 
NÓS, DESEMBARGADORES E 
JUÍZES, SOMOS MEMBROS 
PROVISÓRIOS DO TRE – TANTO 
É VERDADE QUE SE RENOVA A 
CADA DOIS ANOS –, MAS OS 
SERVIDORES EFETIVOS, NÃO. 
ELES SÃO A NOSSA CABEÇA, 
OS NOSSOS BRAÇOS E AS 
NOSSAS PERNAS.
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DESEMBARGADOR
RAIMUNDO VALES

Perguntado sobre os desafios que a Justiça Eleitoral tem 
para os próximos anos, o desembargador destacou o 
avanço na digitalização do voto. 
“O voto digital não tem como retroagir, tem só que se 
aperfeiçoar. Temos que caminhar para uma impressão 
posterior. Daqui a alguns anos nós vamos evoluir para o 
voto pela internet. A Justiça Eleitoral tem que estar 
preparada para dar esse passo”, avaliou

ELEIÇÃO TEM QUE TER 
CREDIBILIDADE, E QUANTO 
MAIS MECANISMOS SE 
ADOTAR PARA APERFEIÇOAR 
O VOTO ELETRÔNICO, MAIS 
FORTE ELA FICA.
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DESEMBARGADOR
CARLOS TORK

Assumi a presidência no biênio 2016-2017. Acompanhei 
o desempenho das atividades para realização de uma 
eleição municipal. Nós desenvolvemos uma educação 
para os candidatos concorrerem. Para isso, nós viajamos 
todos os municípios, para orientá-los a como proceder 
no processo eleitoral.
Nosso sistema de justiça eleitoral no estado sempre se 
manteve muito atualizado, dando acesso ao cidadão, 
para que, quando ele procure os nossos serviços, tenha 
respostas rápidas.
Uma tendência de todo o sistema institucional do poder 
público é a inclusão digital. E nesse sentido, dentro de 
sua esfera de competência, a justiça eleitoral foi 
precursora, com a urna e o cadastramento eleitoral. 
Manter todo esse sistema em dia, sempre atualizado, 
seguro, transparente, como é, é o grande desafio. Não 
tenho dúvidas que nos próximos 30 anos vai continuar 
evoluindo de acordo com a própria democracia e o 
ambiente virtual, porque sempre procura estar à frente 
de seu tempo.

TIVE O APOIO DA EQUIPE DO 
TRE, QUE É FANTÁSTICA. 
TODO O SISTEMA ELEITORAL 
AVANÇOU MUITO NA 
QUESTÃO DA GOVERNANÇA 
INSTITUCIONAL. ENTÃO É 
UMA EQUIPE SUPER 
DEDICADA, COMPETENTE, 
APAIXONADA PELO QUE FAZ
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Presidente do Tribunal Regional Eleitoral no Biênio 2017 
a 2019, a gestão do desembargador Manoel Brito, foi 
marcada por avanços nas diversas áreas da Justiça 
Eleitoral do Amapá, como implantação de soluções 
tecnológicas para agilizar acessos mais rápidos à 
processos e canais de comunicação com a sociedade. 
Teve reconhecimento pelo Conselho Nacional de 
Justiça-CNJ, que condecorou o TRE-AP, com o Selo Prata 
no Prêmio Justiça em Números 2017.

DESEMBARGADOR
MANOEL BRITO

SER CIDADÃO NÃO É APENAS 
EXISTIR EM UMA SOCIEDADE, 
É TAMBÉM SABER COBRAR O 
QUE LHE CABE DE DIREITO E 
SABER SE POSICIONAR 
EFETIVAMENTE NA 
PRODUÇÃO DO FUTURO DO 
SEU POVO.

IN MEMORIAM
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DESEMBARGADOR
ROMMEL ARAÚJO

30 ANOS DE JUSTIÇA 
ELEITORAL É UMA 
CONQUISTA. É A CERTEZA DE 
QUE O TRE DO AMAPÁ VEIO 
SOLIDIFICAR A JUSTIÇA E 
GARANTIR O DIREITO LIVRE 
AO EXERCÍCIO DO VOTO. 
PARABÉNS A TODOS QUE 
COMPÕEM HOJE O TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL.

A minha ligação com o TRE do Amapá é muito estreita. 
Desde 1992, quando iniciei minha carreira no eleitoral, 
até que tive a oportunidade de, já como desembargador, 
ser presidente da Corte. O TRE é uma casa que me 
orgulho muito de ter feito parte.
Na última eleição foi muito difícil, porque foi [realizada] 
em meio a um apagão. Mas tivemos oportunidade, 
diante da união de todos os serventuários da Justiça 
Eleitoral, de todos os membros, de realizar uma eleição 
com segurança e com tranquilidade para os eleitores.
O bonito da Justiça Eleitoral é esse engajamento de 
todos os serventuários na hora de fazer a eleição. Todas 
as dificuldades são vencidas. Os servidores se unem, no 
sentido de exercer mais de uma atividade, em mais de 
uma comissão. E todos visando o que? A garantia do 
direito do eleitor de ir até às urnas e votar de acordo 
com sua consciência.
Meu agradecimento especial a todos os 
desembargadores e juízes que fizeram e fazem parte da 
minha trajetória, da minha vida na Justiça Eleitoral. Um 
abraço especial a todos os serventuários. Sem vocês não 
teríamos condições de fazer metade do que nós 
fazemos. 
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DESEMBARGADOR
GILBERTO PINHEIRO

Ser membro fundador do TRE Amapá é mais um dos 
privilégios que Deus me concedeu. 

Na primeira gestão nós conseguimos a instalação de 
quatro zonas eleitorais. Visitamos todas as zonas. 
Chegamos a fazer, inclusive, plebiscito. Na segunda 
gestão, entre os vários projetos nossos, foi por meio do 
ABC da Cidadania que conseguimos reduzir o número 
de eleitores não-alfabetizados. Foi um trabalho muito 
bonito. Também construímos os cartórios eleitorais, com 
exceção do localizado em Ferreira Gomes.
E agora estamos na última caminhada. Retomamos o 
ABC da Cidadania e também estamos trabalhando um 
processo de transparência, visitando as zonas eleitorais. 
Eu só tenho a agradecer a todos os funcionários, que de 
uma forma ou de outra contribuíram, ajudaram. As 
pessoas vestem a camisa da justiça eleitoral, e porque 
não dizer, da democracia, não é?!
Um fato marcante que o desembargador traz na 
memória foi instalação da justiça eleitoral no estado e os 
resultados obtidos com o Projeto ABC da Cidadania.
Se sente muito agraciado por ter em sua trajetória o 
marco de ter fundado o tribunal e, ao mesmo tempo, 
estar participando da comemoração dos 30 anos.

EU SEMPRE FALO QUE AINDA 
ESTAMOS COLOCANDO 
TIJOLO NESSA CONSTRUÇÃO 
DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL.



E INOVAÇÕES PARA
O FUTURO
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As urnas eletrônicas totalizam 25 anos de existência e 
estão sendo aperfeiçoadas a cada eleição, seja com a 
renovação do parque de urnas eletrônicas ou com os 
avanços oferecidos pela evolução tecnológica.
Neste contexto, o Tribunal de Contas da União (TCU) 
realizou auditoria na sistemática de votação eletrônica, 
acórdão nº 2522/2021 - Plenário, registrando que os 
mecanismos de auditagem adotados pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) estão em aderência aos 
normativos vigentes e permitem revisão pública de 
todas as fases do processo eleitoral.
Para isso, o TSE antecipou a abertura dos códigos fontes 
para que todos os partidos políticos e entidades possam 
fiscalizar o processo eleitoral eletrônico. Também foi 
criada a Comissão de Transparência Eleitoral para 
acompanhar todas as etapas do processo eletrônico de 
votação. A referida comissão acompanhará cada etapa 
do processo de abertura do código fonte, divulgação do 
resultado, passando pelo teste público de segurança, 
pela lacração dos sistemas e pela apuração e 
transmissão dos resultados.
O certo é que a revolução tecnológica mudou a maneira 
como vivemos com transformações extremamente 
positivas, mas o debate público tem sido afetado pela 
necessidade de regular a internet e as mídias sociais.
Por este motivo, a Justiça Eleitoral tem realizado ações 
de combate à desinformação, visando minimizar os 
efeitos negativos que circulam na internet sobre o 
processo eletrônico de votação. Para as eleições de 2022 
haverá um plano estratégico com esta finalidade, que 
envolve parcerias institucionais com o objetivo de 
esclarecer à sociedade as fases essenciais do processo 
eletrônico de votação.
Portanto, a conscientização da população sobre o 
processo eletrônico de votação deverá ser o maior 
desafio para as eleições vindouras e a Justiça Eleitoral se 
encontra preparada para esta empreitada.
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Armando Pens Pinheiro

Benedita de Carvalho Pereira

Corina da Conceição

Débora Mara Almeida Mendes

Edson Juarez Costa de Morais

Francisca Correia Ardasse

Jôyce Evandro Morais Santos

Leandro Marques Alberto

Maria do Socorro Pereira Costa

Paulo Ricardo da Rocha Vianna

Petrus Soares Azevedo

Riley Conceição Gibson Barreto

Sandra Maria de Aquino Campos

Silvia Mariózi dos Santos

Ubiraelson da Silva Ribeiro

Manoel de Jesus Ferreira de Brito
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